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Felipe Bornier pede celeridade para
proposta que benefi cia saúde da mulher 

O deputado Felipe Bornier (RJ), 
subiu à tribuna na quinta-feira (6), 
para cobrar celeridade na aprova-
ção do Projeto de Lei 4.964/12, 
de sua autoria, que disponibiliza, 
para meninas de 9 a 13 anos, a 
vacina contra o papiloma vírus hu-
mano (HPV).

O parlamentar lembrou que a 
partir do dia 10 de março inicia 
em todo o Brasil a campanha de 

combate ao vírus, lançada pelo Mi-
nistério da Saúde.

“Com certeza, é uma campa-
nha muito importante, pois este 
vírus é uma das principais causas 
do câncer de cólon de útero no 
país. Tenho certeza de que muitas 
mulheres serão benefi ciadas. Só 
acho uma pena que essa discus-
são ainda esteja tramitando nesta 
Casa”, pontuou. Deputado Felipe Bornier (RJ)

O deputado Guilherme Campos 
(SP), ex-líder do PSD, alertou, na 
quinta-feira (6), sobre a necessida-
de de estimular a utilização de fon-
tes alternativas de energia elétrica 
para evitar novos apagões, como 
os que atingiram as regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste do país na 
última terça-feira (4). O parlamentar 
destacou que a Câmara deve acele-
rar a votação do Projeto de Decreto 
Legislativo (PDC) 1.057/13, do qual 

foi relator na Comissão de Desen-
volvimento Econômico, Indústria e 
Comércio (CDEIC), que susta a atual 
regra de divisão dos custos de ener-
gia termelétrica e garante maiores 
recursos para o setor.

“Não há dúvida que o aciona-
mento da geração termelétrica é 
uma solução a seguir neste mo-
mento de escassez de água. O 
grande problema da fonte hidroe-
létrica é que se depende de chu-
vas, o que pode não ser sufi ciente 
para garantir que toda a energia 
seja proveniente. Essa é uma das 
principais razões pelas quais se 
conta com outras fontes na matriz 
energética, ainda que, com custo 
marginal bem superior, como é o 
caso das termelétricas”, explicou 
Campos.

O PDC susta parte da norma 
(Resolução 3/13) do Conselho Na-
cional de Política Energética (CNPE) 
que prevê o rateio dos custos de 
geração de energia termelétrica en-
tre todos os agentes do mercado. 
Em seu relatório, Campos defen-

de o retorno da resolução anterior 
(8/07), segundo a qual esses cus-
tos são pagos exclusivamente pelos 
consumidores. “Temos um sistema 
que não é diretamente proporcional 
à diversidade de energia ofereci-
da. Não adianta reduzir a tarifa de 
energia para agradar a população 
e oferecer um serviço prejudicado. 
Alertamos lá atrás sobre o risco de 
apagões”, ressaltou.

“O sistema atual de preços não 
cumpre sua função que é transmi-
tir a informação para o mercado de 
que há escassez relativa das fon-
tes energéticas mais baratas e que 
cabe uma redução nas quantidades 
demandadas. Não se trata apenas 
de uma transferência de ônus de 
consumidores para geradores. O 
custo que será pago pelos gerado-
res é maior do que o custo que os 
consumidores deixam de arcar”, de-
fendeu o deputado.

O PDC deverá ser analisado 
ainda pelas comissões de Minas e 
Energia (CME) e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC).

Guilherme Campos defende diversifi cação
de matriz energética para evitar apagões

Deputado Guilherme Campos (SP)
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Projeto propõe uso do SMS
para divulgação de ações do governo

O deputado Eliene Lima (MT) apre-
sentou, em plenário, na quinta-fei-
ra (6), o Projeto de Lei 7.084/14, 
de sua autoria, que regula o aces-

so à informação como previsto na 
Constituição Federal e prevê o en-
vio de mensagens curtas de texto, 
via SMS, sobre a transparência na 
administração pública. O objetivo 
do parlamentar é a conscienti-
zação do direito fundamental de 
acesso à informação e o papel do 
cidadão no combate à corrupção.

“A utilização das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) 
no envio de informações de rele-
vância pública à sociedade é uma 
estratégia consagrada em pratica-
mente todas as nações democrá-
ticas, pois oferecem ampla abran-
gência e baixo custo”, explicou.

Eliene ressaltou a Lei 
12.527/11, mais conhecida como 

Lei de Acesso à Informação, que 
estabelece a utilização obrigató-
ria da internet pelos órgãos e en-
tidades públicas para disseminar 
informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas. No 
entanto, o deputado entende que 
a decisão do legislador pode ser 
ampliada e ter mais aplicabilidade.

“Sugiro a utilização não apenas 
da internet, mas também do meio 
de comunicação mais usual hoje, 
no Brasil, o telefone celular, já que 
temos mais de 260 milhões em 
operação. Então, se temos hoje 
mobile softwares, podemos fazer 
atendimentos tanto nas escolas, 
como nos Detrans ou em qualquer 
outro órgão público”, defendeu.

Deputado Eliene Lima (MT)

O deputado Eleuses Paiva (SP) 
criticou duramente, em plenário, 
na quinta-feira (6), a situação do 
atendimento à saúde no país. A 
precariedade do sistema, segundo 
o parlamentar, não condiz com a 
propaganda positiva dos programas 
realizados pelo governo federal, es-
pecialmente o Mais Médicos.

Eleuses citou o caso da médica 
cubana Ramona Rodriguez, que 
abandonou o programa por consi-
derar as condições de trabalho ina-
dequadas e questionou o governo 
sobre o contrato com a empresa 
Sociedade Mercantil Cubana - Co-
mercializadora de Serviços Médicos 
Cubanos. “Quem são os acionistas 
dessa entidade privada que estão 
fazendo essa intermediação? Esta-

mos falando de US$ 4 a 5 milhões 
mensais enviados a entidades mer-
cantis. O que espero como brasileiro 
e não apenas como deputado é, no 
mínimo, uma explicação”, enfatizou.

O parlamentar defende a apro-
vação da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 454/09, que cria 
a carreira de Estado para médicos, 
uma das principais bandeiras do 
PSD. “É indispensável termos uma 
carreira em que seja oferecido um 
processo contínuo de capacitação 
e aperfeiçoamento, bem como salá-
rios condizentes e condições de tra-
balho. Estabelecer o vínculo federal 
por meio de concurso público cria 
condições para que o Poder Execu-
tivo possa contribuir efetivamente 
para suprir a carência de médicos 

no país”, defendeu.
O deputado foi relator da matéria 

na comissão especial que aprovou 
seu parecer com substitutivo, em 
setembro do ano passado. A PEC 
está pronta para pauta no plenário.

Eleuses: propaganda positiva do programa
Mais Médicos não condiz com realidade   

Deputado Eleuses Paiva (SP)


